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ESTADO OO Í',IARANHÃO

PREFEITURA ÍÚUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
PROCURADORIA GERAL
CNPJ: 12.6'11.0931000r-06

PROCESSO ADMINISTRANVO NO OO7/2022.
Requoronte: SEC. MUNIC. PLANEJ, ADM. E FINANÇAS.

EMENTA: DIREITO AOMINISTRATIVO. LICITAçÀO. i,t|NUTA DE

EDITAL DE LICITAÇÃO E DE CONTRATO ADMINISTRANVO.

CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

EXECUÇÃO DE OBRA: CONSTRUÇÂO DOS MUROS DOS

CEMITERIOS OOS BAIROS BOM JESUS, PARUÁ E ALTO DO

ABEL NO MUNlcIPlo DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA.

CONSIDERA ÔES PRELIMINAREg

8c flz necarráno informrr, mrniflltrgao, radrinEâ=re táo rom€ntâ a .náliac jurldior

no qu3 conorrne eo! ârp€cto! lêgrir dil ragrar prumntsr nm minuter da rdllrl dc lioitaglo r
d0 eontr.to rdminiitr.tivo, objato. dâ Tomada dr Pnç,0 ruprecitâde, ou aêje, aa axeluindo dr
qualquer análisê referente aos dêmais êlcmcntos técnicos abarcádo3 ncata, êspccialmcntê, no

qu6 tangê à limiteçáo do objêto da licitâçâo, já dêtêrminado nos proj€tos aponüâdos iniciâlmentê,

assim como os quê esláo elêncados na justificetive, vcz que, os pre$upostos ali prêsênt$ 3ê

originem da compí6onsáo dâs pí6mânciâs identificadae pelos gestor rêeponeável.

Diante disto, registra-se que cabe a Comissáo Permanenlê de Licitaçáo, por meio dê

seu proíssional competente, gerantiÍ que sejam obseNedas e9 noÍmas elencedas nas minutas

d6 licitâçáo o do contrato, do modo que o instrumênto de contrataÉo s6 mâniÍeslo do forma

mais vantajosa e cficaz à Administraçáo, srndo artÇ o Prcsidcntc de Comissáo Pcrmancntc dc

Licitaçáo, vez que o me8mo, é o principel responsável por posauir conhscimontos tácnicos

cspcclflcos indi3pênúvêis ao ato,

Já no que tangê e €sto pâroc€rista, náo lhê cabo doEsmp€nhar qualquor tipo de

audltoía, ou atuar cm substltuiçáo e Controledorlâ Gcrel do MunlcÍpio, scndo cltc o órgáo dc

controls intemo íesponsáv6l por garântir e higid€z e a necessárie oÍicácia dos âtoo

edministretivos, principalmente no quê concerno ao3 asp€clos técnicos e eepecificoe
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indispensáveis contido3 no prc,cesso dê licitaÉo, sêj8 mediantê conlrole preventivo ou mesmo

via controle sucessivo,

Assim, cuida-se êxprê$ar que, no que sê rêfere as opinióes, neste instrumênto

profêridas, principalment€ as que detenham csrát€r mêramênte sugêstivo, náo possuem

quelsqucí cÍcltos vlnculallvos, ou scJa, dc acordo com o scu poder dc dlscriclonarlcdadc, ou

havendo vinculaçáo ao ato, cabe e eutoridade prolatoÍs do ato adminiatretivo e mis8áo de eveliâr,

acatar ou nâo tei3 apontamcntG.

í. DO RELA

Trete=§e de rêqucnmcnls de análisc,urÍdice nc que ccnccrnc e lcgelidedc de minute

dc cditel dc licileçes, contidos n0 PÍc€€§sê Adminrstretiv€ nB 04714022, do trpc mencr prego

globel, ohjcrivendo a EXECIUÇÁo BE oBRAr êoNBTRUqAO DOg MUROS DOB GEMITERIOS

DOS BAIROS BOM JESUS, PARUÁ E ALTO DO ABEL NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO

PARUfuMA.

Sê êvidência quê no tocantê ao procosso admlnistrativo, quê se faz presênte o

resumo de projeto básico, o qual aprêsenta os critôrios que devem saí obrigatoriemente

cumpridos.

É o breve relatórlo, passemos a fundamêntação.

A llclttçto, por Íoçr dc dllpolltlvo! conrtltuclon.l. (XXl, rrt' 37, CF/88) c

lnínconttitucionrl (.rt, 20 dr L.i n0 E.666/93), á rugn prn I Admlnlrh.çao Públicr, qur dcw

.r@lhot taut Íomcccdorar ou pra.trdor dc rcwlçol m.dlrntc právlo proccuo rclctlvo'

assegurando condiçóes de igualdade para aB pê8soe6 qug do ceÍtame queiram perticipâr'

portanto, a Admlnislraçáo Públice ao nscêssiter adquirlr produtos ou contratâr algum

tipo do soMço deve instaurar um procosso de licitaÉo, que é o instrumento legal colocado à

disBeciÉe de AdmlnietÍ-eçâe PÚbliee Bera fazel 
-Ee eeçalhce dee sen!!'e-!eçÔee dq que neçssella'

= §enle tuãie de Paruá = MA = CEF' 65?72'009

o2. DA FUNOAMENTA
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devendo eleger, sempre, a proposta mais vanlajosa ao atendimento do intêresse público

diretamente onvolvido, ness6 sentido estabelecê o art. 30 da lei 8.666/93, vejamos:

Art. 3',. A licitaçáo destina-se a garantir a obseMncia do princlpio

constitucional da isonomia e a selocionar a proposta mais vantajosa

para a Administraçâo e será processada e Julgada em eslrita

conformidâd6 com os principios básicos da lêgâlidadê, da

impessoalidade, de moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidsde edmini§trative, ds yineulaÇáo eo instruínenle

cenyccetódo, do iulgemcnto cbjctivo e do§ quc lhc seo ooffclete§,

Em reÉáê distc, vrslumbre=§e e oon6lusác fundemcntada de quc e liêtteÇáe etcndc e

duar finrlidrdcr srrrnciri!. A pnmrire dclar ó pcrmrtir quc o Podcr Público po$r arcolh.r,

dontre er pí,opoltar eprusantrdr!, qual ô e mair v.ntajore paru !i, irto á, pan o inlcnrrc
públlco, Da outro lrdo, prrtt.-tr r pcrmltlr .0. cldrdlor, rm lguald.da do condlçôcr c ram

priülôCio3, usuírulr do !.u diruito dr p.nlciper do! contntos qur o Poder Públio olcbra.

Nlrrc rcnlldo o ptl)@!ro llcltatóío cxrac prpclíundrm.n[l no rrtguardo dor b.ni
públlcor, g.nntldo lronomlr c plurrlldrdc.ol conl tor públlcor,

2,2 - OA MODALIDADE ESCOLHIDA

Há quc sc lÊf Em mERIE QUE I âft: ?2 de let n8 â'66tlg3: Ê§tâBElEeÊ divÊrses

m8dâlidâdE§ dc lieitaÇãs,

A m8dâlidâd8 âqur Esmlhtde fei a lemada ds prc$:; de ae8rd8 E8m 8 ãf,198 ee, ll,

da ld E,e68/1993, com fundlmonto jurldico nog diplomae ltCeis, a laber:

Tomrdr dc Preçot á a licitaçáo para contratoa dc valor inferior ao

êstebêlecido pere e concorràncie, reâlizedâ êntrs interêr8âdo3

previamente cadastrados, observada e necessária qualificsçáo (art.

22 § 2o). A qualificaçáo é a que constar do cadastro, por categoria,

,M
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têndo cm vlüta a caprclalizaçáo, e por grupos, dc acordo com a

cepacidadê tácnice s financoira doa inscrito (ârt. 34 a 37), '

Conforme dispóo o an, 22, § 20, tomeda dê pÍEços ê a modalidade de licitaçâo ontÍ€

lntsrca3edos davidemcntc cadâstrados ou guc elcndcGm e todes es condlçôos cxlgldes pere

c€dastíamento até o tercôiro dia enterior à data do íecêbimento dae propoataa, obsêrveda a

neccssária quallíiceÉo.

Aindr, wjrmor o eÍt. 23 da lci nn EE66/93:

Aí1, 23 (...)

I . Prrt obil. c tcMF! da anCanheíia:

b)tom.dr dt pírço!'rtá RS 1,500,000,00 (um mllhlo a qulnhcntor

mil nrlr);

V.l. nr..ltrr quc o. vrlon. ortrbrlrcldor no rn, 29 dr lrl E.E66/93 Íonm
atualizados por meio do decreto 9.41212018:

Art. 1o Os valores estabelecidos nos incisos I e ll do caput do art.

23 da Lei no 8.666, de 21 de junho dê 1993, Íicam atualizados nos

seguintes termos:

| - paía obras € sêrviços dê engenheria:

a) ne modalidade convitê - até R$ 330.000,00 (trczêntos e trinta mil

Íêâis);

b) n€ modalidede tomada de preços - eté R$ 3.300.000,00 (ttês

milhÕca ê trczcntos mil rcais); ê

c) na modalidadê concorrência - acima de R§ 3.300.000,00 (tÍÊs

milhôca ê trrzêntos mil rcais); e

ll - Par. comPÍa! a aeruiçoa náo incluídot no incito l:

I MElaEttEB, xaly topâr. Llolt.elo â ConEeto Adnlnlltr.ttvo, 14 .d' Bâo Pruloi M.lh.lrol' 200C, p' 97
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PROCURADORIA GERAL
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a) ne modelidedc convltc - atá R$ 176.000,00 (clnto c aêtcnte ê

Beis mil roais);

b) na modalldad. tomede de prcços - eté R$ 1.430.000,00 (um

milháo, quelíocento8 o trinta mil rêai§); ê

c) na modelidadc conconência - aclma dc Rg ,1.430.000,00 (um

milháo, quetroc€nto8 ê trinta mil reais).

No o caso cm quêstáo, a AdministreÉo Municipel soliclta a Contrataçâo de cmprcsa

o8pêcializada para a EXECUÇÁO DE OBRA: CONSTRUÇÁO DOS MUROS DOS CEMTTERTOS

DOS BAIROS BOM JESUS, PARUÁ E ALTO DO ABEL NO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO

PARUÁ/MA, aEtlpulsndo o v.lor cltlmedo lnclelmcntc no Elumo do proJcto báslco conglstc cm

Rt 1.12O,2E7,E6 (um mllhao, qu.ttt s.nto. . vlnÍp m,l, du.qrto.. orÍlntr c ..Ír nt rr r
sesserrúa e clnca cenÍrvoÀs).

Sendo, a presento modalidade escolhida, adequada para o que se prêtendê.

Verifica-se que o processo administrativo em fase interna, encontra-se de acordo

com os requisitos do art. 38 da lei 8666/1993 que assim dispÕe:

Art, 38 - O proccdlmcnto de llcltaÉo scÉ lniclado com a abertura

de proccsao admlnistratlvo, dcvldamcntc eutuedo, protocolado o

numorado, e,ontêndo a autorizaçáo re3poc{ive, a indicaçáo sucinta

dê scu obJrto r do rccurso próprlo para â dcspcaa, c ao qual scrâo

juntâdos oportunamonte: (..,)"

Porlanto, resta configurada ê legalidade e a necessidade do processo de licitatório

na modalidadê TOiIADA DE PREÇOS, na forma do an.22,ll da Lei no 8.666/1993.

3 . DA ANALISE DA MINUTA DO EOITAL

Já edrntrando na anállgc des mlnule! dc cdltel, nota-sc quc o scu oblcto cstá

dcgcrlto cm coníormldedc com o quc tran3perccc no PK,Jcto Báslco, alám do íeto dc ac mo3trer

bem eôpocificado, a8sim náo carec€ndo de alteragóes nessê Eêntido.

Dr mcrmr íormr rt rcgnr p.n. plÍllclp.çlo, ondc á por.lvll veilnilr e txlgânolr

dr .porenttdo d. docum.ntil nl.tlvor ô hrbilltrilo lurtdlcr, r.gulrldrdc flrcrl c tnbrlhiltr,
qurliílorçlo rconômlco'flnrncllil, qurllfla.{o tÓcnlo, rlám d. oulBt documentor

nrcsarariot.
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De outro modo, a qualiÍiceçáo técnica, a parlir do registro ou inscriçáo da licitante e

do seu responsável técnico, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, ou

ainda, no Conselho de Arquitelura e Urbanismo - CAU, com jurisdiÉo da regiáo do domicilio do

profissional, além da apresentaçáo, do seu Responsávêl Técnico, proÍissionais de nivel superior

- Engenhelrc Clvll, detentor de atestados de responsabilidade técnica expedido por pessoa

juridica de direito público ou privado.

Em outro aspecto, no que diz respeito à QualiÍicaçáo Econômico-Financeira, a

minuta do referido Edital d€ Licitâçilo acêrladamêntê exigiu a apresentaçâo do balanço

patrimonial e dêmonstrâçóes contábeis do último exêrcicio social, nâs formas doscÍitas nos itêns

que tÍatem da matéria, visando a comprovaçáo da boa siluaçâo financeira de licitante mêdiante

a aplicâçáo dos índices de liquidez apurâdo a partir da fóÍmula que contêmpla a liquidez geral,

e solvêncle gcrel . llquldcz corrrntc.

PoÍtanto, á poeslvel e,oncluir que e oxigânciâ de qualificaçào exigida na minuta do

cdltel dc llclteçâo oblcrvou ao quc dispôcm os artlgoa 27 a31, da Lcl Fcdcral no 8.668/1993,

cujos dispositivos legais contomplam hipótoso3 ta(etivo, teor do que diepóe a jurisprudância do

Trlbunrl dc Contu ü Unllo, r rrgulr !xpru.r., ,n vrô,!;
LrcrrAÇÀo, QUALTFTcAÇÀo rÉcNrcA, ATESTA00 DE

CAPACIDADE TÊCNICA, OOCUMENTAÇÁO ROL TAXATIVO.

OONTRATO, NOTA FISCAL

É ilegal a exigência de que os atestados de capacidade técnica

estejam acompanhados de cópias de notas Íiscais ou conlrstos que

os lastÍeiem, ume vez que e releçâo de documentos de

hebllltrçáo con3tantes noe aÉlgos 27 a 31 da Lol 8.866193 é

taxaüva (Acórdáo 243512021 Plenário -Representaçáo, Relator

Ministro Raimundo Caneiro).

Em outÍo aspeclo, se observa que o edital contempla de forma assertiva, a

gerantia de tratamento diferênciado âE microempÍ,esas e aB emprosas de pequêno porte, pois

nêstc utilizou-3c cm seu tópico 6.'l .5.4. Estando tal nãrretlva cm conÍormldâdc com o quê

oôtabolêce os art. 44 e 47 da LEI COMPLEMENTAR No 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006,

a quel institui o Estatuto Nacional de Microcmprrss c de Emprase de Pcqucno Portê, vcjemos;

Art. 44. Nas licitaçÉês será assêgurada, como critério dê

desempate, preferência dê contrataçáo para as microempresas

empresas de pequeno poÍte.

Av. Pí!ícrsor Jolo Moreis dc Souzâ, 355 - Ccntro - Stnta Luzia do Paruá - MA - CEP: ô5272'000
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t.l
AÍ1. 47 . Nas contrataçóes públicâs da administraçáo diÍeta e

indireta, autárquica e fundacional, fedeÍal, esladual e municipal,

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para

as microempresas e êmpresas dê pêqueno porlê objetivendo a

promoçáo do desenvolüm€nto econômico e social no âmbilo

municipal ê regional, a ampliaçâo da eÍiciência das políticas

públicas ê o incentivo à inovaçáo tecnológica.

No quc tangc es dcmeis r.gra3 dcscítes ne mlnule do odltêl dc llcltaçâo, podcmog

concluir qug sê 9n@ntram dê acordo @m a Loi Federal no 8.666/93, náo hawndo, portanto,

nada a acrescentar.

DA CONCLUSÃO

Diante de tudo ao que fora enteriormênte êxposto, informa que este parêcer detém

de qualidade mêramentê opinetivâ, s6 rostringindo apenas a observaçáo dos aspêctos juridicos

de natuEza formel.

Deste modo, manifesta-se pela inexistência de impedimento legal para aprovaçáo

por parte da autoÍidade competente da minuta de edital de licitaÉo e de contÍato administrativo.

Assim, encaminhamos os autos para a Secretaria Municipal de Planejamento,

Adminiskaçáo e Finanças.

É o nosso parecer, smj.

Santa Luzia do Paruá/MA, 31 dê outubro dQ 2022.

Dr. Mru
OA

Sousr Femz
na 15.150

Procurador Geral do MunicíPio

Av Professor Joâo lúorars de Souza 355 - Cenlro
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